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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Proposição: Mensagem Governamental n.º 007/2025

Autoria: Poder Executivo

Ementa: “VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 243/2023, que dispõe sobre
a publicação de informações sobre os estoques de medicamentos
disponíveis nas Unidades de Saúde Públicas do Estado”.

RELATÓRIO

Aportou nesta Comissão a Mensagem Governamental n.º 007/2025, de autoria

do Poder Executivo, que versa sobre o “VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 243/2023, que

dispõe sobre a publicação de informações sobre os estoques de medicamentos disponíveis

nas Unidades de Saúde Públicas do Estado”.

Ao dar entrada nesta Casa, a matéria foi lida na Sessão Plenária e, logo após,

distribuída em avulsos para conhecimento dos Nobres Deputados e Nobres Deputadas.

Formalizados os autos do processo legislativo, este Parlamentar foi designado

para relatar a presente proposição.

Os autos foram remetidos à Procuradoria Legislativa que, na oportunidade,

proferiu o DESPACHO N. 014/2025/PGA/ALERR ratificando os termos do Parecer

Jurídico anteriormente exarado e se manifestando pela manutenção do veto oposto.

É o relatório.

PARECER DO RELATOR

Trata-se de análise da Mensagem Governamental n.º 007/2025, de autoria do

Poder Executivo, que versa sobre o “VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 243/2023, que

dispõe sobre a publicação de informações sobre os estoques de medicamentos disponíveis

nas Unidades de Saúde Públicas do Estado”.

Inicialmente convêm esclarecer que o veto consiste na manifestação de

dissensão do Governador do Estado, enquanto Chefe do Poder Executivo, em relação ao

Projeto de Lei aprovado pela Assembleia Legislativa, e caracteriza-se no sistema

constitucional brasileiro como um ato expresso, formal, motivado, irretratável e

insuscetível de apreciação judicial.
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Nesse ínterim, devemos considerar que o veto, sendo um ato formal, não pode

servir como mero instrumento ao Chefe do Poder Executivo para aprovar ou reprovar

projetos cuja matéria não seja do seu interesse.

Ademais, o veto somente pode ser usado quando verificadas alguma das duas

hipóteses previstas no art. 43, §1º, da Constituição Estadual, a saber: quando se tratar de

matéria inconstitucional ou contrária ao interesse público. Vejamos:

Art. 43. Aprovado o Projeto de Lei na forma regimental, será ele enviado ao
Governador, que, aquiescendo, o sancionará e o promulgará.
§ 1º Se o Governador julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional
ou contrário do interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de
15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do recebimento, incluída esta,
comunicando, dentro de 48 (quarenta e oito) horas do mencionado prazo, ao
Presidente da Assembleia Legislativa as razões do Veto e publicando-as.
aquiescendo, o sancionará e o promulgará. (grifo nosso)

Após a dissensão expressa do Chefe do Poder Executivo, a proposição em

comento retornou a esta Casa de Leis, sendo o projeto encaminhado ao exame desta

Comissão, competindo-nos, nesta oportunidade analisar a matéria vetada quanto ao aspecto

constitucional e legal.

Ao expor as razões do veto, alegou o Chefe do Poder Executivo que “a

presente Proposição não é constitucional, tendo em vista que acaba por atribuir a

responsabilidade da publicação das informações acerca dos medicamentos para a Secretaria

Estadual de Saúde - SESAU, logo, o Projeto de Lei está eivado de vício de iniciativa, nos

termos do art. 63, II e V, da Constituição Estadual” e que “para tanto, deve-se dispor de

profissionais capacitados, bem como a contratação de mais servidores, pois não basta só

haver as informações, mas, sim, disponibilizar as informações, dar publicidade, verificar as

demandas existentes, o que por si só já acarreta aumento de despesas, que certamente serão

arcadas exclusivamente pelo Poder Executivo. Sendo assim, cabe a este dispor sobre o tema

e a competência privativa para iniciativa de leis que resultem em aumento de despesas aos

cofres públicos, e, ainda assim, desde que haja viabilidade orçamentária para a

concretização do objeto pretendido”.

Neste ponto, razão não assiste o Chefe do Poder Executivo, visto que o

projeto em comento visa conferir maior concretude ao princípio da publicidade, sob o

prisma da transparência pública, e também ao princípio da eficiência, uma vez que a
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divulgação do estoque de medicamentos adquiridos pelo Poder Público ensejará em maio

controle social. Sobre o tema, dispõe a Constituição Federal de 1988, que dispõe:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também,

Insta frisar que a proposição vetada não versa sobre matéria de iniciativa

privativa ou reservada ao Chefe do Poder Executivo, uma vez que, as hipóteses de

limitação da iniciativa parlamentar devem ser interpretadas de forma restritivas, ainda que

haja aumento de despesa ao Poder Executivo. Considerando que hipóteses de iniciativa

privativa estão previstas, em numerus clausus, no art. 61 da Constituição do Brasil e art. 63

da Constituição do Estado de Roraima, não vislumbra competência reservada para tratar da

publicidade aplicável à Administração Pública. Neste sentido, colacionam-se as seguintes

disposições:

Constituição Federal do Brasil de 1988
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI;
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

Constituição do Estado de Roraima
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Art. 63. É da competência privativa do Governador a iniciativa de Leis que
disponham sobre:
I – Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias, Orçamento, matéria fiscal e
tributária;
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, ou aumento de despesa pública, no âmbito do
Poder Executivo;
III – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos
públicos, estabilidade e aposentadoria de funcionários civis e reforma e
transferência de integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar
para a inatividade;
IV – organização da Procuradoria-Geral do Estado e;
V – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado, de órgãos e de
entidades da administração pública;

Se mostra relevante o julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal acerca

da interpretação restritiva da competência de iniciativa de leis. Confira-se:

No julgamento do ARE nº 878.911 (vinculado ao Tema nº 917 da RG), o STF
reafirmou sua compreensão acerca dos parâmetros constitucionais (alíneas
a, c e e do inciso II do art. 61 da CF/88), consolidando interpretação
restritiva da disciplina de reserva de iniciativa ao chefe do Poder Executivo,
de modo a preservar a função legiferante típica do Poder Legislativo. (Rcl
64125 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 27-11-2024, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-02-2025 PUBLIC 11-02-2025). (grifou-
se).

De outra banda, merece destaque a decisão monocrática do e. Min. Ricardo

Lewandowski no ARE nº 1.290.045/SP (j. 08/10/2020, p. 13/10/2020) e a ementa da

decisão proferida pela e. Min. Cármen Lúcia no RE nº 1.256.172/SP que, em observância

do princípio da publicidade, decidiu pela constitucionalidade de lei municipal que obriga a

divulgação de listagens de pacientes, aplicável por analogia ao projeto de lei vetado.

Confira-se os seguintes julgados da Suprema Corte:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL
N. 5.479/2019, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
DIVULGAÇÃO DE LISTAGENS DE PACIENTES QUE AGUARDAM
CONSULTAS COM MÉDICOS ESPECIALISTAS, EXAMES E
CIRURGIAS NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE. VÍCIO DE INICIATIVA
PARLAMENTAR INEXISTENTE. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
PUBLICIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A
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JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:
PRECEDENTES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO." (ARE nº
1.256.172/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 27/02/2020, p. 02/03/2020).

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 3.379/2011 DO MUNICÍPIO DE
MIRASSOL - SP. PROCESSO LEGISLATIVO. CÂMARA MUNICIPAL.
AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. POSSIBILIDADE DE O
PODER LEGISLATIVO INICIAR PROJETO DE LEI PARA OBRIGAR
O PODER EXECUTIVO A CONCRETIZAR O PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA PUBLICIDADE. LEI QUE DISPÕE SOBRE A
DIVULGAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL OU SÍTIO DA INTERNET, DE
INFORMAÇÕES SOBRE PRECATÓRIOS A SEREM PAGOS PELA
MUNICIPALIDADE. PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE.
RECURSO PROVIDO." (RE nº 728.895/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. 15/03/2018,
p. 20/03/2018)

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio
Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na
internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal
e material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização.
Constitucionalidade. 1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal
atribuiu à União a competência para editar normas gerais de licitações e
contratos. A legislação questionada não traz regramento geral de contratos
administrativos, mas simplesmente determina a publicação de dados básicos dos
contratos de obras públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua
incidência é pontual e restrita a contratos específicos da administração pública
estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade suficiente para
caracterizá-la como ‘norma geral’. 2. Lei que obriga o Poder Executivo a
divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras
públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em
questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco
confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra
estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de
iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a
vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. A legislação estadual
inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da
transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse
contexto de aprimoramento da necessária transparência das atividades
administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da
publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo
que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração
pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte,
implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que
respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora se
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verifica. 5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da
Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria
irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimento
da determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente." (grifos
nossos). (ADI nº 2.444/, Relator Min. Dias Toffoli, Pleno, j. 06/11/2014, p.
02/02/2015).

Além disso, a transparência na gestão dos estoques pode contribuir

significativamente para a eficiência do sistema de saúde. Ao divulgar essas informações, o

governo e as instituições de saúde conseguem identificar mais rapidamente eventuais faltas

ou excessos de medicamentos, permitindo uma melhor distribuição e alocação dos recursos.

Isso pode resultar em uma economia substancial, além de garantir que os medicamentos

cheguem a quem realmente precisa, de forma oportuna e adequada.

Em um contexto de controle social, a disponibilização dos dados sobre estoques

de medicamentos também atua como um mecanismo de fiscalização por parte da sociedade.

Cidadãos e organizações podem acompanhar de perto a gestão dos recursos públicos,

promovendo uma cultura de responsabilidade e combate ao desperdício e à corrupção. A

implementação de políticas que assegurem a publicação regular e acessível destas

informações é, portanto, um passo fundamental para uma administração pública mais

transparente, eficiente e justa.

Face ao exposto, nos aspectos que competem a esta Comissão examinar, nos

posicionamos pela REJEIÇÃO do VETO TOTAL posto ao Projeto de Lei em tela,

consoante a fundamentação supra, pedindo aos demais pares que adotem a posição deste

Parecer.

É o parecer.

VOTO

Diante das razões acima mencionadas, opinamos pela aprovação do parecer

favorável à REJEIÇÃO do VETO TOTAL da Mensagem Governamental n.º 007/2025,

de autoria do Poder Executivo, que versa sobre o Projeto de Lei nº 243/2023.

Sala das Sessões, 12 de março de 2025.

Deputado Armando Neto
Relator
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